
QUESTÃO Nº: 33 – PROVA: Legislação – cargos de nível C 

  

ARGUMENTAÇÃO APRESENTADA PELO(S) CANDIDATO(S): 

Sete candidatos solicitaram a anulação da questão 33, abaixo transcrita, ou a alteração 

do gabarito alegando, em síntese, que o item ‘2’ da questão possui erros; que a licença não é 

concedida para qualquer pessoa da família; que viver as suas expensas não equivale a ser 

dependente; que perícia médica não equivale a exigência de perícia médica oficial; que a frase 

está incompleta; que a palavra “conte”, a qual deveria ser “conste” gerou erros de interpretação. 
 
33 - Considerando a Lei 8.112/90, que dispõe sobre o Regime Jurídico dos servidores públicos civis da União, 
das autarquias e das fundações públicas federais, considere as seguintes afirmativas:  
1. O servidor tem direito a licença para tratar de assuntos particulares, desde que esteja em estágio 
probatório.  
2. Poderá ser concedida licença ao servidor por motivo de doença em pessoa da família, desde que viva às 
suas expensas e conte do seu assentamento funcional, mediante comprovação por perícia médica.  
3. O servidor poderá, no interesse da Administração, afastar-se do exercício do cargo efetivo, com respectiva 
remuneração, por até três meses, para participar de capacitação profissional.  
4. A licença por motivo de afastamento do cônjuge ou companheiro poderá ser por prazo indeterminado e sem 
remuneração.  
Assinale a alternativa correta.  

a) Somente as afirmativas 1 e 2 são verdadeiras.  
b) Somente as afirmativas 3 e 4 são verdadeiras.  
c) Somente as afirmativas 1, 2 e 3 são verdadeiras.  
d) Somente as afirmativas 1, 3 e 4 são verdadeiras.  
►e) Somente as afirmativas 2, 3 e 4 são verdadeiras. 

 

FUNDAMENTAÇÃO: 

Assiste razão aos candidatos, senão vejamos: 

O artigo 83 da Lei 8.112/90 dispõe que: “Poderá ser concedida licença ao servidor por motivo de 

doença do cônjuge ou companheiro, dos pais, dos filhos, do padrasto ou madrasta e enteado, ou 

dependente que viva a suas expensas e conste do seu assentamento funcional, mediante 

comprovação por perícia médica oficial”. 

O item 2 da questão 33 estabelece que: “Poderá ser concedida licença ao servidor por motivo de 

doença em pessoa da família, desde que viva às suas expensas e conte do seu assentamento 

funcional, mediante comprovação por perícia médica.  

Realmente, os termos trazidos no item 2 da respectiva questão não correspondem com a 

verdadeira interpretação do artigo 83 da Lei 8.112/90, portanto a assertiva está errada. Desta 

forma, somente as alternativas 3 e 4 são verdadeiras e, com isso, o gabarito deve ser alterado 

para a letra “B” . 

 

CONCLUSÃO: 

(   ) MANTER A QUESTÃO COMO DIVULGADA NO GABARITO. 

( X  ) ALTERAR A RESPOSTA DA QUESTÃO. A RESPOSTA CORRETA É A LETRA: B. 

(   ) ANULAR A QUESTÃO. 

 

 


